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CONSIDERAÇÕES SOBRE A TECNOLOGIA CONTÁBIL DO AMBIENTAL
Prof. Antônio Lopes de Sá – 09/08/1999
NOVA VISÃO CONTÁBIL EM FACE DA REALIDADE DOS AMBIENTES QUE CERCAM O PATRIMÔNIO
A visão ampliada dos fatos ocorridos nos empreendimentos humanos é a essência do pensamento “holístico”, este que fortemente se introduziu nos estudos contábeis nas últimas décadas do século XX, tendo como embrião intuições doutrinárias de grandes valores intelectuais nos fins do século XIX.

A interação inequívoca entre patrimônio, empresa, entornos desta, foi ganhando corpo como estudo, tanto na prática, quanto na teoria, recebendo disciplina epistemológica através do Neopatrimonialismo Contábil.

Ilustres escritores da corrente científica referida emprestaram relevantes contribuições ao tema, dentre outros os professores Werno Herckert, César Eduardo Stevens Kroetz, Maria Elisabeth Pereira Kraemer, Valério Nepomuceno,  Nilton Aquino, Daniel Gerhard, Carlos Alberto Serra Negra, Elisabete Marinho Serra Negra, Fábio Henrique Ferreira de Albuquerque.
Seguidores de nossa doutrina, esses valiosos intelectuais reforçaram o conceito de célula social; o que me inspirou tal denominação foi a de ampliar o conceito, substituindo os de “azienda” ou “entidade”, tal como adotei em minha “Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio”.

Em realidade, não tratei, ao pender para uma atribuição “social”, de tomar uma nova posição na produção de um conceito; essa já existia há mais de dois séculos e apenas não era utilizada com tal propósito.
As doutrinas patrimonialistas de Masi, a metodologia expositiva da teoria contábil dos grandes autores europeus desde o século passado são eminentemente as de uma visão que tende a observar as influências dos fatos da riqueza perante o ambiente externo.

Nesses estudos, destacou-se, especialmente, Alberto Ceccherelli, quando em sua monumental obra sobre analise de balanços (ver bibliografia) estabeleceu correlações de profundo valor cientifico entre o aziendal e o social.

A obra desse mestre italiano pode ser considerada como uma das mais importantes do século, tendo sido orientação importante em meus estudos, a partir da década de 60.

Fato é que, todos esses esforços somados, com caráter universal de conhecimento, levam-nos hoje a observar a matéria social como relevante.

Em face das verdadeiras funções da riqueza dos empreendimentos perante o continente da mesma, a metodologia do socialismo de Estado mostrou-se incompetente, como equivocada foi-se a especulação financeira capitalista.
O verdadeiro sentido de comunidade, de uso adequado do capital, está ocorrendo aos poucos com a organização da sociedade civil, a percepção de que é necessário conviver com as pessoas em plano de respeito e igualdade, e, também, com o planeta que é a nossa habitação cósmica e oferece ainda condições de vida.

As relações de constituição e uso de recursos nas empresas está a merecer novas considerações, vitimadas que foram ao longo do século XX; a ganância pelo poder e pelo lucro desmedido construiu um cenário cruel de desigualdade humana e de profundas lesões a integridade do planeta.
 CONTABILIDADE E AMBIENTE NATURAL 

Uma convivência eficaz, útil, deve existir entre o capital e a natureza, e, esta, é uma concepção que foi ganhando cada vez mais vigor, embora acenda por intelectuais há muito tempo.

Governos, associações de classe, grandes empresas, patrocinam, hoje, campanhas para a preservação do poder natural do planeta desde que os acordos internacionais envolveram a responsabilidade pública, estabeleceram sansões e fiscalizações específicas; inclusive tributos se cogitam para as indústrias que possuem possibilidade ou ensejam poluição.

O tema assumiu gravidade e foi sendo associado a vida da riqueza individual àquela natural da Terra.
Sendo a Contabilidade a ciência da riqueza das células sociais, como conseqüência lógica, foi gradativamente assumindo a responsabilidade de tratar tais assuntos ligados aos fenômenos ambientais.

No final da década de 70, ao esboçar minha teoria das funções referida (apresentada ao Congresso Brasileiro de Contabilidade em 1988), destaquei um grupo especifico de relações para os fatos decorrentes do meio ambiente; alguns teoremas científicos desenvolvi a respeito do entornos do patrimônio, visando a destacar a relevância da questão; em minhas obras do início da década de 50 eu já ressaltava a obrigação da empresa para com a sociedade e com a vida humana (Lineamentos de Contabilidade Geral e Filosofia da Contabilidade, especialmente).

Busquei uma consideração científica do tema, sem, contudo desconhecer que no campo empírico e naquele da informação, menor não tem sido o esforço de ilustres colegas que cuidam da matéria, em diversas partes do mundo.

As tecnologias contábeis de orçamentos, registros, auditoria e análise, têm realizado progressos notórios, no sentido de auxiliar a gestão das empresas em seus esforços de contribuição para a preservação e enriquecimento do ambiente externo e o tema ainda requer muitos cuidados.

QUALIDADE DAS RELAÇÕES AMBIENTAIS

É variável a qualidade da participação das empresas perante o ambiente natural, mas, todos os seres humanos são susceptíveis de sofrer os males causados ao planeta.

Tal fato embora aparentemente alheio ao tema contábil hoje faz parte de nossas doutrinas e tecnologias, ensejando trabalhos de valor quer doutrinária, quer tecnologicamente.
Existem atividades que promovem relevante destruição do ambiente natural, ensejam poluição e outras que pouca influência produzem, mas, todas estão envolvidas no processo. 

Uma indústria de papel, por exemplo, na base de celulose, vive de derrubar árvores, danificando, substancialmente, matas e florestas.

Uma mineração, a céu aberto, opera destruindo montanhas e criando problemas sérios de detritos e de devastação ambiental.

Uma usina de gusa, utilizando carvão, alimenta-se de derrubada de matas, arriscando vertentes  e ameaçando o equilíbrio ecológico .

Uma indústria de cimento tende a ejetar grande quantidade de gases e poeira nociva.

A indústria petroleira é fortemente responsável pela destruição da camada de ozônio a ponto de ensejar não só cobranças a ela de “crédito carbono”, mas, de cogitar de tributação sobre a venda de combustível.

Existem, pois, muitas influências, seriamente negativas, que reclamam não só compensações e atitudes protetoras ao ambiente, por parte das empresas poluentes e destruidoras, mas, que envolvem a própria proteção delas, em face de suas sobrevivências.

Se a empresa inviabiliza o seu meio, acaba por tanger a sua própria atividade.

Em socorro desses desastres naturais, ocorrem políticas governamentais, como as de florestamento, de obrigatoriedade de filtros nas chaminés, filtragens de detritos etc. e também de iniciativa privada.

Esses acontecimentos geram fenômenos patrimoniais e necessidade de observação e estudo por parte da Contabilidade .

Portanto, o que se faz necessário, contabilmente, é estabelecer um plano de contas competente, procedimentos adequados apoiados na ciência e também controles internos que possam fazer gerar dados gerenciais relativos à essa correlação “ambiente natural / empresa” .

CONTAS E BALANÇO AMBIENTAL

As contas são meios utilizados mental e graficamente, através de registros que visam a reunir fatos da mesma natureza, de forma organizada, envolvendo identificação do fenômeno, cronologia, valor e correlação de acontecimentos, ensejando conhecer a dinâmica dos acontecimentos e ensejando, também, a expressão estática dos mesmos; podem ser abertas em razão de quaisquer fenômenos, razão que justificou a aplicação das mesmas em diversos ramos de conhecimento e até admitindo uma aplicação universal, como fez D´Áuria.

Contabilmente, todavia, dedicando-se ao patrimônio das células sociais, por natureza, possuem critérios próprios que ao longo dos milênios foram sendo sempre aprimorados.

Considerada a especificidade do conhecimento contábil a tecnologia da informação, ao expressar fenômenos em suas causas e efeitos (partidas duplas) gerou o conceito de Balanço, ou seja, o de “equilíbrio de expressão de valor” entre fatos antecedentes e consequentes.
Essas as razões que fundamentam a possibilidade de existência de um Plano de Contas específico para a Contabilidade dos fatos relativos ao ambiente natural e também à de um Balanço específico.

Na realidade, a denominação “ambiental” parece-me demasiadamente ampla como conceito.

Em relação ao patrimônio dos empreendimentos são fatores que acionam por razão de forças ambientais ou continentes: o mercado, a natureza, a cultura tecnológica, a lei, a política governamental; em suma, tudo o que está fora do patrimônio é ambiental.

Adotou-se, não obstante à isto, denominar de “Contabilidade Ambiental” a parte aplicada da Contabilidade dedicada ao meio ambiente da natureza.

Logo, também, denominou-se “Balanço Ambiental”, aquela demonstração das contas que evidencia as relações do patrimônio com o meio ambiente ou da natureza em regime de equilíbrio de valores entre recursos e aplicações.

Uma demonstração de resultados vinculada ao referido balanço é outro elemento igualmente necessário, inclusive com particularidades que têm variado segundo a concepção de especialistas. 
RAZÕES LÓGICAS ESSENCIAIS DOS BALANÇOS AMBIENTAIS E ENTENDIMENTOS NORMATIVOS 
Cientificamente a interação entre o patrimônio dos empreendimentos e o ambiente natural do planeta gera fenômenos específicos; a forma de evidenciar tais fatos, através de informações é responsabilidade de uma tecnologia específica na qual o balanço das contas deve assumir forma característica.
Essencialmente o balanço ambiental deve reunir: 1) contas de “investimentos” ou “aplicações no meio ambiente” e 2) contas de “fontes de recursos” que alimentaram os investimentos pertinentes da atividade; o que se referir a gastos e a receitas auferidas correlatas forma o balanço de resultados ambiental; essa, de forma sucinta e simples a disciplina que a doutrina contábil em tese exige à tecnologia; trata-se de um regime autônomo de fatos, explicados em causas (passivo) e efeitos (ativo) sobre a correlação entre a riqueza patrimonial dos empreendimentos e os entornos naturais.
Objetivo, no caso, é o de evidenciar, de forma sintética, os saldos finais de contas de um período relativos a fatos registrados sobre um movimento específico de fenômenos patrimoniais de interação entre o patrimônio da célula social e o planeta (meio ambiente natural).

Assim, na estrutura de ativo, devem estar evidenciadas as aplicações feitas no meio ambiente natural em: 1) Imobilizado (material e imaterial), assim como o capital Circulante e Realizável dedicados à manutenção dos objetivos ambientais.

A estrutura de passivo deve evidenciar o capital próprio aplicado especificamente no meio ambiente, os financiamentos e dotações por ventura atribuídas.

As contas necessitam, para efeito de identificação, todavia, observar ainda as condições “plurianuais”, ou seja, distinguir o que se refere não só ao exercício, mas, também o que a outros alcança.
Esse é um critério na metodologia de classificação e que merece consideração especial segundo a doutrina; segundo o conceito normativo do Conselho Federal de Contabilidade, em 2009, a matéria era entendida da seguinte forma:
Ativo ambiental é o recurso controlado pela entidade, cujos benefícios futuros esperados estejam diretamente associados com a proteção do meio ambiente, ou com a recuperação daquele já degradado. Incluem-se também as áreas nativas mantidas para conservação. 

Não se confunde com ativo ambiental aquele cujo objetivo principal esteja ligado ao processo produtivo e que opera com menor grau de agressividade ao meio ambiente (tecnologia limpa). Entretanto, embora não se caracterizando como ambiental, tal ativo também deve ter um subgrupo segregado dentro do grupo de ativos operacionais. 

Passivo ambiental são obrigações para com terceiros resultante de impactos causados ao meio ambiente. Pode se constituir na obrigação de recuperação de áreas degradadas, indenização de terceiros em função dos efeitos de danos ambientais, obrigações de criar meios de compensação para minimizar danos ambientais e, ainda, multas e penalidades semelhantes por infração à legislação ambiental.

O entendimento normativo referido, pois, em relação à estrutura de um balanço patrimonial ambiental não discrepa do posicionamento doutrinário científico, fato louvável em uma época em que várias normas denominadas como internacionais desrespeitam a ciência contábil.
Também é preciso considerar as amortizações dos investimentos, as depreciações, exaustões e separar tais contas por suas naturezas, ou seja, distinguir as que representam reintegração de ativos daquelas que se destinam a evidenciar receitas potenciais ou benefícios derivados da aplicação.

Deve-se, ainda, em contas de compensação, registrar o valor de “programas”, “projetos” ou “orçamentos” representativos de valores destinados à recuperação natural.

O que se derivar de apoio de incentivos governamentais precisa, igualmente, merecer destaque, assim como direitos e obrigações de “crédito carbono”, este uma sansão de compensação pelos danos causados à natureza.

No regime do Balanço de Resultados o entendimento normativo do Conselho Federal de Contabilidade conceituou:

Receita ambiental, no sentido stricto, é a proveniente dos serviços de conservação de áreas nativas.

Receita ambiental, no sentido lato, é a proveniente de atividades que direta ou indiretamente se relacionem com a interação entidade e meio ambiente e resultem em entradas de caixa presente ou futura.

Receita de serviço ambiental envolve, exclusivamente, os serviços de preservação ou conservação, no estado natural, de elementos da natureza como água, ar, flora ou fauna, isoladamente ou em conjunto.

Receitas pró-ambiental são decorrentes de atividades executadas pela entidade e que têm por finalidade a redução dos impactos ambientais provocadas por suas atividades.

Recuperação ambiental são esforços realizados para restabelecimento das condições naturais ou minimização dos efeitos nocivos provocados pela atividade da entidade.

Custo ambiental são consumos de recursos incorridos e reconhecidos pela entidade relacionados ao processo produtivo que tenham por objetivo mitigar e prevenir danos ambientais causados pelas atividades operacionais ou outros consumos vinculados à produção. 

Despesa ambiental são gastos gerais que tenham relação com o meio ambiente, realizados no período, e que não estejam relacionados especificamente com o processo produtivo da entidade.

No que tange, pois, também, a um Balanço de Resultado Ambiental, os conceitos das normatizações do CFC estão coerentes com as doutrinas cientificas do rédito no que tange à quase totalidade do tema.

BALANÇO SOCIOAMBIENTAL E DOUTRINA CONTÁBIL

A inspiração para reunir o Balanço relativo aos efeitos sociais e aquele do meio ambiente natural explica-se pela autodefesa das empresas em relação ao excesso de burocracia que passou a envolver a matéria contábil.

Os abusos de sofisticação já ocorriam de há muito, mas, em meados de 2009, bem se caracterizou em encontro de empresários, segundo o difundido publicamente pela imprensa, quando a Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN) manifestou-se contrária a existência de tantos balanços; sugeriu que todos os preceitos de sustentabilidade estivessem contemplados em um só demonstrativo. 
Entrementes no Rio de Janeiro, nova norma brasileira de contabilidade (NBC) era estudada e debatida para que se incluíssem ativos e passivos ambientais, e, também, realizava-se o Congresso Internacional de Contabilidade Socioambiental, sob a égide da Universidade Federal naquele Estado, sob inspiração de cultura escocesa, da centenária Universidade Saint Andrews. 
A técnica de consolidar fatos de naturezas distintas, usando a metodologia  Contabilidade, de há muito merecia acolhimento no campo dos balanços, inclusive desrespeitando ao principio da entidade; a extensão ao que se denominou de Socioambiental, portanto, não constituía novidade.

Do ponto de vista tecnológico, todavia, os procedimentos de aplicação devem seguir aos ditames da ciência, assim ocorrendo em todos os ramos de conhecimento; em assim não sendo estabelece-se o caos em matéria de metodologia.

Fatos sociais, ecológicos, das células sociais, mercadológicos, humanos, sejam quais forem, possuem suas próprias identificações e naturezas; não fosse isso e não existira razão para conceitos distintos já que estes são atribuições de qualidade e esta aquilo que uma coisa tem de diferente em comparação com outra.

A análise dos fatos requer desdobramento - é axiomático.

Considerando que é pelo processo analítico que se estabelece maior clareza sobre o que se encontra sumarizado, ampliando o conhecimento, justo seria a demonstração de cada natureza de fato isoladamente, ou seja, a de um Balanço Social, a de um Balanço Ambiental etc.

Se o balanço já é um sumário pela evidência de saldos remanescentes do movimento de um período, apresentando um cenário geral, a concentração deles ainda mais perde em caráter de clareza de evidências.
Essa a lógica que apóia a ciência, todavia, não o que o espírito pragmático dos empreendedores sempre prefere para efeito de demonstrar a terceiros.

Em verdade não há impedimento em sumarizar-se, nem em um balanço geral evidenciar as contas de natureza ambiental e social, todavia, sem que com isso se pretenda realmente demonstrar o específico com a qualidade de balanços pertinentes a cada classe de fenômenos.
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